[image: image1.png]



Prefeitura Municipal de Alto Feliz


PROJETO DE LEI Nº 029/2022

ALTO FELIZ, 03 DE MARÇO DE 2022.

 Autoriza o Poder Executivo a conceder incentivo para Ás empresas ARC PRODUTOS IND. E COMÉRCIO DE PLÁSTICOS LTDA, INSCRITA NO CNPJ Nº 06.291.261/0001-94, arc comércio e industria de produtos e plásticos ltda, INSCRITA NO CNPJ 00.785.367/0002-49 e ARCAL INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PRODUTOS PLÁSTICOS LTDA ME, inscrita no cnpj 11.506.625/0001-46 e dá outras providências. 
Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a conceder incentivo consistente na concessão, a título oneroso, de direito real de uso de bem imóvel, o imóvel descrito na alínea “a” deste artigo, destinado às atividades das empresas ARC PRODUTOS IND. E COMÉRCIO DE PLÁSTICOS LTDA, inscrita no CNPJ nº 06.291.261/0001-94, arc comércio e industria de produtos e plásticos ltda, inscrita no CNPJ nº 00.785.367/0002-49 e ARCAL INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PRODUTOS PLÁSTICOS LTDA ME,  inscrita no CNPJ nº 11.506.625/0001-46, conforme estabelecido na Lei Municipal nº 1.070, de 13 de agosto de 2015: 

a) Área de terras de 1.338,00m2 e uma benfeitoria consistente de um PAVILHÃO com área de 366,09m2 (trezentos e sessenta e seis metros quadrados virgula nove decímetros quadrados), localizados na Rua Onorino Sachet, nº 64-A, Distrito Industrial, dentro de uma área maior de 9.404,67m2, matriculada sob nº 4.013, do Registro de Imóveis de Feliz. 
§ 1º -  A concessão do incentivo para mais de uma empresa, de forma conjugada, em um único contrato, encontra previsão no § 3º, do art. 3º, da Lei Municipal nº 1.070/2015.

§ 2º - O incentivo será concedido às empresas, mediante a celebração de contrato de concessão de incentivo a indústria e/ou de escritura pública.

Art. 2º. Para efeitos de concessão do incentivo, ficam definidas metas e prazos a serem cumpridas pelas empresas. 

§ 1º – Considerando que o incentivo atingirá a três empresas, de forma conjugada, cada uma das empresas deverá atingir de forma individualizada cada uma das metas propostas abaixo e, no todo deverá atingir a soma de todas as metas individuais propostas no projeto apresentado cujo parecer da Comissão Municipal de Desenvolvimento foi favorável. 
I – ARCProdutos lnd. e Com. de Plásticos Ltda.
a) Projeção de faturamento, Valor Adicionado, número de empregos e massa salarial pelo período de 10 anos:
	Ano-base


	Valor do faturamento 
	Valor Adicionado
	Número de empregos
	Massa salarial 

	2022
	1.721.277,53
	550.808,81
	4
	10.120,00

	2023
	1.893.405,28
	605.889,68
	5
	12.650,00

	2024
	2.082.745,81
	666.478,66
	5
	13.915,00

	2025
	2.291.020,39
	733.126,52
	5
	15.306,50

	2026
	2.520.122,43
	806.439,18
	6
	18.367,80

	2027
	2.772.134,67
	887.083,09
	6
	20.204,58

	2028
	3.049.348,14
	975.791,40
	6
	22.225,04

	2029
	3.354.282,95
	1.073.370,54
	6
	24.447,55

	2030
	3.689.711,25
	1.180.707,59
	7
	31.374,36

	2031
	4.058.682,37
	1.298.778,35
	7
	34.511,79

	2032
	4.464.550,61
	1.428.656,19
	7
	37.962,97


II – ARC Comércio e Indústria de Produtos Plasticos Ltda

a) Projeção de faturamento, Valor Adicionado, número de empregos e massa salarial pelo período de 10 anos:
	Ano-base


	Valor do faturamento 
	Valor Adicionado
	Número de empregos
	Massa salarial 

	2022
	188.075,78
	54.429,56
	2
	5.060,00

	2023
	206.883,36
	60.477,28
	2
	5.566,00

	2024
	227.571,69
	67.196,98
	2
	6.122,60

	2025
	250.328,86
	74.663,31
	3
	10.102,29

	2026
	275.361,75
	82.959,24
	3
	11.112,52

	2027
	302.897,92
	92.176,93
	3
	12.223,77

	2028
	333.187,71
	102.418,81
	3
	13.446,14

	2029
	366.506,48
	113.798,68
	3
	14.790,76

	2030
	403.157,13
	126.442,98
	3
	16.269,84

	2031
	443.472,85
	140.492,20
	4
	23.862,43

	2032
	487.820,13
	156.102,44
	4
	26.248,67


III - ARCAL Indústria e Comércio de Produtos Plásticos Ltda

a) Projeção de faturamento, Valor Adicionado, número de empregos e massa salarial pelo período de 10 anos:
	Ano-base


	Valor do faturamento 
	Valor Adicionado
	Número de empregos
	Massa salarial 

	2022
	942.770,88
	301.686,68
	3
	7.590,00

	2023
	1.037.047,97
	331.855,35
	3
	8.349,00

	2024
	1.140.752,77
	365.040,89
	3
	9.183,90

	2025
	1.254.828,05
	401.544,97
	3
	10.102,29

	2026
	1.380.310,85
	441.699,47
	3
	11.112,52

	2027
	1.518.341,94
	485.869,42
	3
	12.223,77

	2028
	1.670.176,13
	534.456,36
	3
	13.446,15

	2029
	1.837.193,75
	587.902,00
	3
	14.790,76

	2030
	2.020.913,12
	646.692,20
	4
	21.693,12

	2031
	2.223.004,43
	711.361,42
	4
	23.862,43

	2032
	2.445.304,88
	782.497,56
	4
	26.248,67



§ 2º. Para efeitos de análise do cumprimento das metas pela Comissão de Desenvolvimento, serão considerados os resultados obtidos nos exercícios de 2022 a 2032. 
Art. 3º. Para fins de aplicação da presente Lei, o valor mensal do custo pela utilização do imóvel descrito no Anexo I desta Lei é fixado em 0,07 (zero vírgula zero sete) Valor de Referência Municipal – VRM ao metro quadrado de área, conforme §§ 4º e 5º do art. 7º da Lei Municipal nº 1.070/2015.

Art. 4º. O incentivo de que trata esta Lei será quantificado monetariamente e transformado em VRM pela Secretaria Municipal da Fazenda, pelo valor vigente na data da concessão, e será ressarcido aos cofres municipais durante a vigência do contrato respectivo e, havendo eventual saldo devedor findo o contrato, após este período, serão observadas as regras de pagamento estipuladas no contrato.
§ 1º. O ressarcimento previsto neste artigo será processado através de prestações anuais, em moeda corrente nacional ou mediante o valor adicionado de Imposto de Circulação de Mercadorias e Serviços – ICMS e de massa salarial gerados pelas empresas no exercício anterior ao da apuração dos créditos, nos percentuais previstos nos incisos I e II do parágrafo primeiro do art. 7º da Lei Municipal nº 1.070/2015, sendo que a aplicação dos percentuais será com base na receita bruta anual das empresas.

§ 2º. Os créditos decorrentes da aplicação dos percentuais previstos no parágrafo anterior serão utilizados exclusivamente para fins de ressarcimento do custo do incentivo concedido, vedada sua utilização para outros fins.

 
§ 3º. Restando saldo, se devedor, este poderá ser recolhido aos cofres municipais, após a apuração anual ou ao término do contrato, corrigido monetariamente, nas condições fixadas por Decreto do Executivo. 

§ 4º. Havendo saldo credor em determinado exercício, este poderá ser utilizado para quitação de eventuais débitos de exercícios anteriores ou posteriores à apuração. 

 
§ 5º. Ao término do contrato, se o saldo for devedor, deverá ser quitado, para efeitos de encerramento do contrato. Caso o saldo final se apresente credor, não gerará qualquer direito às empresas, não caracterizando obrigação por parte do Município de qualquer pagamento às empresas beneficiadas. 

Art. 5º. O Município poderá exigir, a seu critério, durante a execução do contrato, documentos que comprovem o cumprimento das obrigações sociais, trabalhistas, previdenciárias, fiscais, ambientais e tributárias que lhe couberem. 
Art. 6º. O incentivo de que trata a presente Lei será objeto de escritura pública e/ou contrato de concessão, a critério do Executivo Municipal, contendo cláusula expressa de indenização ao Município do valor total do incentivo efetivamente concedido, atualizado em VRM, no caso de fechamento das empresas beneficiadas antes do prazo mínimo previsto nesta Lei, contados da data da obtenção do benefício, devendo ser prestada garantia real ou pessoal da obrigação de indenizar.  
Parágrafo único. A indenização prevista no caput deste artigo será precedida de encontro de contas. 
Art. 7º. O Município deverá assegurar-se no instrumento contratual de concessão do presente incentivo, do efetivo cumprimento por parte das empresas dos encargos assumidos, com cláusula expressa de revogação do benefício no caso de desvio de finalidade inicial e do projeto apresentado, assegurado o ressarcimento dos investimentos efetuados pelo Município.
 
Parágrafo único. Durante a vigência do contrato, as empresas poderão requerer alteração ou readequação do projeto inicial, mediante justificativa, que poderá ou não ser aprovada pelo Município, com base em Parecer da Comissão Especial de Desenvolvimento. 

Art. 8º. O instrumento de contrato, a ser celebrado entre as partes, terá a vigência de 10 (dez) anos, a contar da data de sua assinatura, nos termos do § 2º do art. 6º da Lei nº 1.070/2015.

Art. 9º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO FELIZ,

Aos três dias do mês de março de 2022.

ROBES SCHNEIDER,

Prefeito Municipal.

JUSTIFICATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 029/2022
   

Senhor Presidente,

 
 
Senhores Vereadores:


Versa o presente Projeto de Lei sobre a concessão de incentivo às empresas Autoriza o Poder Executivo a conceder incentivo para Ás empresas ARC PRODUTOS IND. E COMÉRCIO DE PLÁSTICOS LTDA, INSCRITA NO CNPJ Nº 06.291.261/0001-94, arc comércio e industria de produtos e plásticos ltda, INSCRITA NO CNPJ 00.785.367/0002-49 e ARCAL INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PRODUTOS PLÁSTICOS LTDA ME, inscrita no cnpj 11.506.625/0001-46 e dá outras providências.

As beneficiadas empregaram, juntas, no ano de 2021, em torno de 09 (nove) colaboradores, estando já treinados e capacitados. No protocolo de intenções, há indicação de aumento gradativo de empregos, estimando para o ano de 2032 em 15 (quinze) postos, sendo a massa salarial atual anual estimada em R$ 20.700,00 (vinte mil e setecentos reais), com previsão no décimo ano de R$ 90.460,31. O faturamento anual atual das três empresas é de R$ 2.592.84,17, com previsão para o ano de 2032 de R$ 7.397.675,62.

Tais valores são expressivos para a economia do Município. A manutenção/instalação dessas importantes empresas em nosso Município acarretará, além do retorno financeiro aos cofres municipais, a expectativa de que os atuais colaboradores permaneçam com seus empregos, e no contexto da economia atual, tal fato é relevante.  
Para fins de ressarcimento do valor do custo de utilização dos imóveis, a Lei Geral prevê que a cada final de exercício, o Município lançará o débito (valor do custo) e os créditos das empresas, sobre o valor adicionado e massa salarial gerados, nos percentuais previstos nos incisos I e II do parágrafo primeiro do art. 7º da Lei 1.070/2015. Ao término do contrato, será feito o encontro de contas, apurando-se os quantitativos, com base na variação do VRM, na medida em que todos os valores ora apurados foram transformados nesse índice, facilitando a atualização monetária (conforme prevê os §§ 4º e 5º do art. 7º da Lei Municipal nº 1.070/2015). 
O pedido das empresas foi considerado viável pela Comissão Especial de Desenvolvimento, que levou em conta as metas propostas, a serem cumpridas na vigência do contrato de concessão.


Prudentemente, tanto a Lei Geral de concessões como o presente Projeto, estipulam condições de segurança à municipalidade. Além de a concessão ser precedida de escritura pública, contendo cláusula expressa de indenização ao Município no caso de fechamento das empresas antes do prazo previsto no contrato, haverá uma garantia a ser prestada, real ou pessoal da obrigação de indenizar.

Diante de todo o exposto, entendemos, caros Vereadores, que este projeto constitui interesse público de alta relevância para o crescimento do Município, razão pela qual pedimos sua aprovação.

 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO FELIZ,

Aos três dias do mês de março de 2022.

ROBES SCHNEIDER,

Prefeito Municipal.
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